
HOMOLOGAÇÃO DE DECISÃO ESTRANGEIRA Nº 6660 - EX (2022/0095392-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
REQUERENTE : M P T
ADVOGADOS : DANIEL BOAVENTURA FRANCA - GO063295

PAULO FAYAD SEBBA NETO - GO054027
REQUERIDO : D G T
ADVOGADA : DEBORA CRISTIANE FERREIRA JACOBUCCI - SP282912
 

EMENTA

SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. INDEFERIMENTO. DIVÓRCIO. 
COMPETÊNCIA CONCORRENTE. JUSTIÇA AMERICANA. 
EFICÁCIA. CARIMBO FILED. GUARDA DE MENORES E 
PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA. REBUS SIC STANTIBUS. 
HOMOLOGAÇÃO DEFERIDA. 

I - A presunção prevista no art. 99, § 3º, do CPC/2015 quanto 
à assistência judiciária gratuita é relativa e poderá ser afastada se o 
magistrado encontrar elementos que coloquem em dúvida a hipossuficiência 
declarada pelo peticionário.

II - A circunstância de tramitar, no Juízo brasileiro, demanda 
com identidade de partes, causa de pedir e pedido não impede a 
homologação que ora se pretende, pois a justiça estrangeira também detém 
jurisdição para o conhecimento e o julgamento da demanda.

III - Esta Corte possui entendimento pacífico no sentido de que o 
carimbo com a expressão filed certifica a eficácia dos títulos judiciais 
oriundos da justiça norte-americana.

IV - Os provimentos judiciais, estrangeiros ou nacionais, que 
versem sobre guarda de menores e prestação alimentícia não possuem 
caráter de definitivo, podendo ser revistos a qualquer tempo, desde que haja 
modificação do estado de fato, ou seja, é uma decisão rebus sic stantibus.

V - Homologação deferida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da Corte Especial, por unanimidade, deferir o pedido de homologação, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Nancy Andrighi e os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, 
Humberto Martins, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, 
Ricardo Villas Bôas Cueva e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

Brasília, 15 de maio de 2024.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Presidente

FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. INDEFERIMENTO. DIVÓRCIO. 
COMPETÊNCIA CONCORRENTE. JUSTIÇA AMERICANA. 
EFICÁCIA. CARIMBO FILED. GUARDA DE MENORES E 
PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA. REBUS SIC STANTIBUS. 
HOMOLOGAÇÃO DEFERIDA. 

I - A presunção prevista no art. 99, § 3º, do CPC/2015 quanto 
à assistência judiciária gratuita é relativa e poderá ser afastada se o 
magistrado encontrar elementos que coloquem em dúvida a hipossuficiência 
declarada pelo peticionário.

II - A circunstância de tramitar, no Juízo brasileiro, demanda 
com identidade de partes, causa de pedir e pedido não impede a 
homologação que ora se pretende, pois a justiça estrangeira também detém 
jurisdição para o conhecimento e o julgamento da demanda.

III - Esta Corte possui entendimento pacífico no sentido de que o 
carimbo com a expressão filed certifica a eficácia dos títulos judiciais 
oriundos da justiça norte-americana.

IV - Os provimentos judiciais, estrangeiros ou nacionais, que 
versem sobre guarda de menores e prestação alimentícia não possuem 
caráter de definitivo, podendo ser revistos a qualquer tempo, desde que haja 
modificação do estado de fato, ou seja, é uma decisão rebus sic stantibus.

V - Homologação deferida.

 

RELATÓRIO
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Trata-se de pedido de homologação de sentença estrangeira de divórcio 

proferida pelo Tribunal Superior do Estado de Nova Jersey, Condado de Union, Estados 

Unidos da América, formulado por M. P. T. contra D. G. T.

Narra a inicial que as partes celebraram matrimônio em 22 de setembro de 

2006 e que dessa união nasceu a única filha do casal. Em agosto de 2021, o casal se 

divorciou perante a jurisdição estrangeira.

O requerido foi citado conforme certidão positiva de fl. 238. O requerido 

apresentou contestação (fls. 269-275), na qual alega a existência de ação de divórcio, 

ação de busca e apreensão da filha melhor e ação para regulamentação de guarda da filha 

menor, todas em trâmite na justiça brasileira. Sustenta, ainda, que o título judicial 

estrangeiro não transitou em julgado porquanto ainda se encontra recurso pendente de 

julgamento. 

Foram apresentadas réplica (fls. 381-395) e tréplica (fls. 425-438).

O Ministério Público Federal opinou, às fls. 2.938-2.947, pelo deferimento do 

pedido de homologação de sentença estrangeira.

É o relatório.

 

VOTO

Preliminarmente, indefiro o pedido de assistência judiciária gratuita formulado 

pela parte requerida. 

Conforme consignou o Ministério Público Federal à fl. 2.941:

 
(...) o requerido: a) possui direitos de autoria e royalties por contrato assinado com 

renomado conglomerado da indústria musical (Sony Music); b) é proprietário de dois 
automóveis de luxo; c) é titular de aplicações financeiras como ações e opções de compra de 
ações; d) é detentor de uma série de negócios distribuídos entre seis empresas, dentre as 
quais figuram empreendimentos de capital de risco; e) e possui domicílio em Jardim 

Documento eletrônico VDA41581413 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 17/05/2024 15:58:59
Código de Controle do Documento: a3907cdb-2de0-404e-87d2-c1f233c1061d



Paulista, na cidade de São Paulo, bairro nobre e com um dos valores mais caros por metro 
quadrado no Brasil, abrigando atrações turísticas, hotéis de luxo e consulados.

 
 

A presunção prevista no art. 99, § 3º, do CPC/2015 poderá ser afastada se o 

magistrado encontrar elementos que coloquem em dúvida a hipossuficiência declarada 

pelo peticionário. No caso, o patrimônio partilhado no acordo homologado perante a 

justiça americana demonstra que a parte requerida possui patrimônio suficiente para arcar 

com as despesas judiciais, sem que haja comprometimento de seu sustento.

Quanto ao pedido de homologação de decisão estrangeira, há se ressaltar que o 

Superior Tribunal de Justiça tem competência para emitir juízo meramente delibatório 

acerca da homologação de sentença estrangeira. Nesse contexto, é preciso verificar se a 

pretensão homologatória atende aos requisitos do art. 963 do Código de Processo Civil de 

2015 e dos arts. 216-C e 216-D do Regimento Interno deste Tribunal Superior.

A apresentação de questionamentos acerca do mérito da decisão estrangeira é 

de competência do Juízo estrangeiro. Assim, eventual deferimento do pedido de 

homologação, portanto, limita-se a dar eficácia à sentença estrangeira, nos exatos termos 

em que proferida, não sendo possível aditá-la para inserir provimento que dela não 

conste.

Feito esse esclarecimento, passa-se à análise dos requisitos. Segundo os arts. 

963 do CPC/2015 e 216-C e 216-D do RISTJ, constituem-se requisitos necessários para a 

homologação de título judicial estrangeiro: i) ter sido proferido por autoridade 

competente; ii) terem sido as partes regularmente citadas ou verificada a revelia; iii) ser 

eficaz no país em que foi proferida; iv) estar chancelado pela autoridade consular 

brasileira, e; v) ser traduzido por tradutor oficial ou profissional juramentado no Brasil. 

Além disso, a sentença estrangeira não pode ofender a soberania nacional, a dignidade da 

pessoa humana e/ou a ordem pública.
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Quanto ao primeiro requisito, cabe salientar que a hipótese versada nos autos 

se insere no rol de competência concorrente da justiça brasileira previsto no art. 21 do 

CPC/2015. Trata-se, assim, de matéria de competência relativa da autoridade brasileira e, 

dessa forma, de conhecimento concorrente entre as duas jurisdições.

O requisito da citação do requerido pode ser verificado pela efetiva atuação no 

processo estrangeiro por meio do acordo firmado entre as partes, conforme se verifica na 

tradução da sentença estrangeira acostada às fls. 64-84.

Em relação à eficácia da decisão estrangeira, esta Corte possui entendimento 

pacífico no sentido de que o carimbo com a expressão filed certifica a eficácia dos títulos 

judiciais oriundos da justiça norte-americana, o que pode ser observado à fl. 26.

Nesse sentido, in verbis:

 
INTERNACIONAL E PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE HOMOLOGAÇÃO DE 

SENTENÇA ESTRANGEIRA. DIVÓRCIO. DECISÃO PROLATADA PELA JUSTIÇA 
DOS EUA. REQUISITOS PARA HOMOLOGAÇÃO DA SENTENÇA ESTRANGEIRA. 
PREENCHIMENTO. DEFERIMENTO.

1. Cuida-se de pedido formulado por M L de Q (e-STJ, fls. 1 e ss.), que tem por 
objeto a homologação de decisão estrangeira proferida pelo Tribunal do 11º Circuito 
Judicial, Condado de Miami-Dade, Flórida, Estados Unidos da América, que, em 15 de 
março de 2016, dissolveu o casamento de M L de Q e A C de Q N, cidadãos brasileiros, e 
dispôs sobre pensão alimentícia e guarda da filha, A de Q.

2. O STJ exerce juízo meramente delibatório nas hipóteses de Homologação de 
Sentença Estrangeira. Vale dizer, cabe ao STJ, apenas, verificar se a pretensão trouxe os 
documentos exigidos e atende aos requisitos previstos nos arts. 3º e 5º da Res. STJ 9/2005 e 
nos arts. 216-C1 e 216-D do RISTJ, bem como se não fere o disposto no art. 216-F do 
RISTJ e no art. 6º da citada Resolução.

3. No caso dos autos, os requisitos legalmente estabelecidos encontram-se 
observados, merecendo destaque o carimbo que indica a eficácia da decisão no país em que 
foi proferida (Filed for record), aposto na parte superior da fl. 16 (com tradução à fl.13, e-
STJ).

4. Demais disso, salienta-se que "na ausência de comprovação da alteração do nome, 
a sentença estrangeira poderá ser homologada tal como consta do título judicial" (HDE 
2868/US, relator o Ministro João Otávio de Noronha, DJe 4.6.2019), situação dos autos.

5. No mais, porque a parte não se pronunciou sobre a extensão do pedido e, nessa 
toada, não apresentou o acordo juntado, mas não integrado, à sentença, impossível 
examinar, principalmente, se os termos da transação ofendem, ou não, a soberania nacional, 
a dignidade da pessoa humana ou a ordem pública. Nesse sentido, "o título judicial 
estrangeiro será homologado sem nenhuma referência aos acordos mencionados" (HDE 
3296/NL, relator o Ministro João Otávio de Noronha, DJe 25.10.2019).

6. Pedido de homologação de sentença estrangeira deferido, nos termos acima 
expostos.

(HDE n. 321/EX, relator Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 
18/12/2019, DJe de 8/5/2020.)
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A chancela da autoridade consular brasileira nos documentos de origem 

estrangeira, esclareça-se que a Convenção sobre Eliminação da Exigência de Legalização 

de Documentos Públicos Estrangeiros, promulgada por intermédio do Decreto n. 

8.660/2016, prevê a sua substituição pela apostila, conforme se verifica às fls. 132-134.

No que concerne à tradução, a sentença estrangeira encontra-se devidamente 

traduzida por profissional juramentado no Brasil.

Quanto à possível litispendência, o parágrafo único do art. 24 do CPC/2015 

prevê que a pendência de causa na jurisdição brasileira não impede a homologação de 

sentença estrangeira quando exigida para produzir efeitos no Brasil.

Diante disso, a circunstância de tramitar, no Juízo brasileiro, demanda com 

identidade de partes, causa de pedir e pedido não impede a homologação que ora se 

pretende, pois a justiça estrangeira também detém jurisdição para o conhecimento e o 

julgamento da demanda.

No presente caso, informa a parte requerida que tramitam na jurisdição 

brasileira ações em que se discute a guarda da menor, a partilha de bens e o próprio 

divórcio das partes.

Os provimentos judiciais, estrangeiros ou nacionais, que versem sobre guarda 

de menores e prestação alimentícia não possuem caráter definitivo, podendo ser revistos 

a qualquer tempo, desde que haja modificação do estado de fato, ou seja, é uma decisão 

rebus sic stantibus.

Nesses casos, caberá ao juízo que promover a execução do título judicial 

estrangeiro no Brasil, confrontá-lo nos pontos em que divergir das decisões proferidas 

pelo Poder Judiciário brasileiro.
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Outro não é o entendimento desta Corte, senão vejamos:

 
SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. DIVÓRCIO, GUARDA E 

ALIMENTOS DE FILHO MENOR. PROCESSO PENDENTE NA JUSTIÇA 
BRASILEIRA. IRRELEVÂNCIA. COMPETÊNCIA CONCORRENTE. 
RESPONSABILIDADE SOBRE ALIMENTOS ATRIBUÍDA AO GENITOR QUE 
ESTIVER COM A GUARDA DA CRIANÇA. OFENSA À ORDEM PÚBLICA. 
PEDIDO DEFERIDO PARCIALMENTE.

1. Tratando-se de competência internacional concorrente, o fato de haver 
processo pendente no Brasil com o mesmo objeto da sentença homologanda não 
impede a homologação da sentença estrangeira. Não obstante, tendo em vista o 
caráter rebus sic stantibus do decisum relativo à guarda e alimentos de menor, as 
decisões proferidas pela Justiça Brasileira sobre o tema deverão ser consideradas em 
sede de execução do julgado.

2. O provimento homologando, ao isentar o progenitor que não estiver no 
momento com a guarda da criança de pagar alimentos ao menor, sem qualquer 
justificativa para tanto, contraria as disposições constitucionais e legais de nosso 
ordenamento jurídico sobre o direito a alimentos, que atribuem aos pais, em conjunto e na 
proporção de seus recursos, o dever de sustento dos menores, ofendendo, portanto, a 
ordem pública.

3. Pedido deferido parcialmente.
(SEC 14.914/EX, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 7/6/2017, DJe 14/6/2017 - grifei.)
 
SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. AÇÃO DE REGULAÇÃO 

DO EXERCÍCIO DO PODER PATERNAL CUMULADA COM ALIMENTOS E 
REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS. REQUISITOS PARA HOMOLOGAÇÃO DA 
SENTENÇA ESTRANGEIRA. PREENCHIMENTO.

1. É devida a homologação de sentença estrangeira que atenda os requisitos 
previstos no art. 15 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro e nos arts. 216-
A a 216-N do RISTJ, bem como não ofenda a soberania nacional, a ordem pública e a 
dignidade da pessoa humana (LINDB, art. 17; RISTJ, art. 216-F).

2. Não há óbice à homologação da sentença estrangeira que disponha apenas 
sobre guarda de menor e direito à percepção de alimentos e de visitas, sem trazer à 
discussão imóveis situados no Brasil, por se tratar de causa de competência concorrente 
(CPC, art. 88), e não exclusiva, da autoridade judiciária brasileira (CPC, art. 89).

3. A competência internacional concorrente, prevista no art. 88, III, do Código 
de Processo Civil, não induz a litispendência, podendo a Justiça estrangeira julgar 
igualmente os casos a ela submetidos. Eventual concorrência entre sentença proferida 
pelo Judiciário brasileiro e a sentença estrangeira homologada pelo STJ, sobre a mesma 
questão, deve ser resolvida pela prevalência da que transitar em julgado em primeiro 
lugar.

4. "São homologáveis sentenças estrangeiras que dispõem sobre guarda de 
menor ou de alimentos, muito embora se tratem de sentenças sujeitas a revisão, em 
caso de modificação do estado de fato" (SEC 5.736/EX, Corte Especial, Rel. Min. 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe de 19/12/2011).

5. Pedido de homologação de sentença estrangeira deferido.
(SEC 12.897/EX, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, julgado 

em 16/12/2015, DJe 02/02/2016 - grifei.)
 
 

Por fim, não se observa nenhum impedimento à homologação da decisão 

estrangeira, já que foram satisfeitos todos os requisitos.
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Quanto aos honorários advocatícios de sucumbência, a Corte Especial do 

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento da HDE n. 1.809/EX, definiu alguns critérios 

para a fixação da verba sucumbencial nos procedimentos de homologação de decisão 

estrangeira, o acórdão foi assim ementado:

 
PROCESSUAL CIVIL. HOMOLOGAÇÃO DE DECISÃO ESTRANGEIRA. 

SENTENÇA ARBITRAL ESTRANGEIRA. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA REQUERIDA. IRRELEVÂNCIA. DEFERIMENTO DA 
HOMOLOGAÇÃO. SUCUMBÊNCIA. RELAÇÃO JURÍDICA PATRIMONIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS: FIXAÇÃO POR EQUIDADE (CPC, ART. 85, § 8º). 
PEDIDO DEFERIDO.

1. O titular do direito reconhecido na decisão alienígena possui evidente legitimidade 
ativa para requerer, perante o Superior Tribunal de Justiça, a homologação de sentença 
arbitral estrangeira.

2. A homologação de decisão estrangeira, mesmo quando contestada, é causa 
meramente formal, na qual a Corte Superior exerce tão somente juízo de delibação, não 
adentrando o mérito da disputa original, tampouco averiguando eventual injustiça do 
decisum alienígena (CPC, arts. 960 a 965).

3. Por isso mesmo, descabe examinar, entre outras questões envolvidas com o mérito 
e já examinadas e decididas no juízo estrangeiro, a legitimidade da requerente para instaurar 
o procedimento de arbitragem ou a correção do valor da condenação.

4. É irrelevante para o exame do pedido de homologação de decisão estrangeira o fato 
de a sociedade empresária requerida encontrar-se submetida a processo de recuperação 
judicial no Brasil. Afinal, somente após a eventual homologação será possível à requerente 
deduzir qualquer pretensão executiva perante o Judiciário brasileiro. E, nessa outra fase 
procedimental, é que eventualmente poderão incidir os ditames da Lei 11.101/2005, caso 
venha a ser o crédito submetido ao processo do juízo recuperacional.

5. Na espécie, é devida a homologação da sentença arbitral estrangeira, porquanto 
atendidos os requisitos previstos nos arts. 963 e 964 do CPC de 2015, 216-C e 216-D do 
RISTJ e 37 a 40 da Lei de Arbitragem, bem como constatada a ausência de ofensa à 
soberania nacional, à dignidade da pessoa humana e à ordem pública (CPC/2015, art. 963, 
VI; LINDB, art. 17; RISTJ, art. 216-F).

6. Em pedido de homologação de decisão estrangeira, contestado pela própria parte 
requerida, a verba honorária sucumbencial deve ser estabelecida por apreciação equitativa, 
nos termos do § 8º do art. 85 do CPC de 2015, com observância dos critérios dos incisos do 
§ 2º do mesmo art. 85. Dentre os critérios legais indicados, a serem atendidos pelo julgador, 
apenas o constante do inciso III refere imediatamente à causa em que proferida a decisão, 
sendo, assim, fator endoprocessual, dotado de aspecto objetivo prevalente, enquanto os 
demais critérios são de avaliação preponderantemente subjetiva (incisos I e IV) ou até 
exógena ao processo (inciso II).

7. Desse modo, ao arbitrar, por apreciação equitativa, os honorários advocatícios 
sucumbenciais, não pode o julgador deixar de atentar para a natureza e a importância da 
causa, levando em consideração a natureza, existencial ou patrimonial, da relação jurídica 
subjacente nela discutida, objeto do acertamento buscado na decisão estrangeira a ser 
homologada. Com isso, obterá também parâmetro acerca da importância da causa.

8. Por relação jurídica de natureza existencial, deve-se entender aquelas nas quais os 
aspectos de ordem moral, em regra, superam os de cunho material. Por isso, a importância 
da causa para as partes não estará propriamente em expressões econômicas nela acaso 
envolvidas, mas sobretudo nos valores existenciais emergentes. Já a relação jurídica de 
natureza patrimonial refere, comumente, a objetivos econômicos e financeiros relacionados 
com o propósito das partes de auferir lucro, característico dos empresários e das empresas 
atuantes nas atividades econômicas de produção ou circulação de bens e serviços. Para estes 
sujeitos, a importância de uma ação judicial é, em regra, proporcional aos valores 
envolvidos na disputa, ficando os aspectos morais num plano secundário, inferior ou até 
irrelevante.
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9. Assim, o estabelecimento, por equidade, de honorários advocatícios sucumbenciais 
nas homologações de decisão estrangeira contestada, conforme a natureza predominante da 
relação jurídica considerada, observará: a) nas causas de cunho existencial, poderão ser 
fixados sem maiores incursões nos eventuais valores apenas reflexamente debatidos, por não 
estar a causa diretamente relacionada a valores monetários, mas sobretudo morais; b) nas 
causas de índole patrimonial, serão fixados levando em conta, entre outros critérios, os 
valores envolvidos no litígio, por serem estes indicativos objetivos e inegáveis da 
importância da causa para os litigantes.

10. Não se confunda, porém, a utilização do valor da causa como mero critério para 
arbitramento, minimamente objetivo, de honorários sucumbenciais por equidade, conforme 
o discutido § 8º do art. 85, com a adoção do valor da causa como base de cálculo para 
apuração, aí sim inteiramente objetiva, dos honorários de sucumbência, de acordo com a 
previsão do § 2º do mesmo art. 85 do CPC. São coisas bem diferentes.

11. Na espécie, tem-se relação jurídica de natureza patrimonial, de maneira que a 
fixação da verba honorária, por equidade, nesta demanda, deve levar em consideração o 
vultoso valor econômico atribuído à causa, decorrente da natureza desta e indicativo da 
importância da demanda para ambos os litigantes.

12. Pedido de homologação da decisão estrangeira deferido. Honorários advocatícios 
sucumbenciais fixados, por equidade, em R$ 40.000,00.

 
 

Assim, considerando o valor atribuído à causa R$ 2.524.800,00 (dois milhões, 

quinhentos e vinte e quatro mil e oitocentos reais) e a predominância de relação jurídica 

de natureza existencial da presente causa, nos termos do art. 85, §§ 2º e 8º, do CPC/2015, 

fixo a verba sucumbencial no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

Ante o exposto, nos termos do art. 216-K, parágrafo único, do RISTJ, 

homologo a decisão estrangeira.

Expeça-se a carta de sentença.

É o voto.
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